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Em uma passagem de O 18 Brumário, Marx mostra como é freqüente os atores de uma 

determinada época buscarem inspiração nos acontecimentos de outra. Se o período 

histórico evocado pelos homens contemporâneos pode ser revelador da natureza das 

tarefas que eles pretendem realizar, mesmo que o resultado final possa ser diferente do 

esperado, vale a pena deter-se por um instante na consideração do seu significado. O 

Brasil no ano eleitoral de 2010 encontra-se envolvido pela atmosfera imaginária na 

qual, mais de meio século atrás a democracia norte-americana criou o arcabouço de leis, 

instituições e programas do New Deal, que permitiu um salto na qualidade de vida dos 

mais pobres e na igualdade entre os cidadãos dos EUA. Ter instaurado tal ambiente é, 

no plano ideológico, um legado dos dois mandatos de Lula, e pode determinar por um 

período prolongado o ―marco regulatório‖, para usar uma expressão do mundo jurídico, 

no qual ocorreriam as próximas disputas eleitorais. Isto é, partidos e candidatos poderão 

divergir nos meios, mas os fins foram fixados de antemão. 

 

A hipótese acima está relacionada a outra: as eleições brasileiras de 2002-2006 poderão 

ser vistas, no futuro, como de realinhamento, no sentido de darem início a um ciclo 

político longo, como aconteceu nos EUA com as vitórias de Franklin D. Roosevelt em 

1932 e 1936 
2
. Na primeira ocasião (1932, 2002), em uma típica situação de alternância, 

forma-se uma nova maioria. Na segunda (1936, 2006), em uma eleição de continuidade, 

a coalizão majoritária se mantém, mas com trocas de posição no suporte a 

Roosevelt/Lula, decorrentes da política levada a cabo no primeiro mandato: a classe 

média se afasta e contingentes de eleitores pobres tomam o seu lugar 
3
. Durante a 

vigência do ciclo, pode até haver troca de partidos no poder, como sucedeu em 1952 e 

1956 com a vitória republicana nos Estados Unidos, sem solução de continuidade, 

contudo, em relação aos grandes objetivos nacionais, até que sobrevenha um pleito 

crítico, capaz de mudar a fase 
4
. De acordo com o cientista político John Berg, ―tais 

eleições têm o potencial de definir um novo tipo de política, um novo conjunto de 

clivagens, que pode, então, durar por décadas‖ 
5
. Elas, por assim dizer, mudam a 

orientação do vento. 
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Uma explicação, portanto, para o aparecimento, em distintas áreas do pensamento 

brasileiro, de comparações entre o período atual e o de Roosevelt, uma vez que ambos 

teriam estabelecido um ciclo longo de redução da pobreza e da desigualdade. A título de 

exemplo, vamos lembrar três dessas menções, oriundas de campos suficientemente 

distantes para indicar a plausibilidade da hipótese. Em julho de 2010, citando o 

economista norte-americano Paul Krugman, o jornalista Fernando de Barros e Silva 

escrevia na Folha de S. Paulo: ―Os Estados Unidos do pós-guerra eram, sobretudo, uma 

sociedade de classe média. O grande boom dos salários que começou com a Segunda 

Guerra levou dezenas de milhões de americanos –entre quais meus pais— de bairros 

miseráveis nas regiões urbanas ou da pobreza rural à casa própria e a uma vida de 

conforto sem precedentes‖ 
6
. Krugman relata a ―sensação admirável‖ de viver em uma 

comunidade em que a maioria das pessoas leva ―uma vida material reconhecidamente 

decente e similar‖. Conclui o jornalista: ―Essa ‗middle-class society‘ que encarnava o 

sonho americano não foi obra de uma ‗evolução gradual‘, mas, diz Krugman, ‗muito 

pelo contrário foi criada, no curto espaço de alguns anos, pelas políticas do governo 

Roosevelt‘‖. 

 

A segunda menção está no fecho de um balanço do período presidencial de Lula, feito 

por dois economistas ligados ao governo. Dizem Nelson Barbosa e José Antonio Pereira 

de Souza: ―A superação de dogmas recentes encontra paralelos em momentos nos quais 

os Estados das economias capitalistas centrais optaram pela ruptura de seus modelos de 

atuação (...). Assim foi, por exemplo, com a G.I. Bill (1944) e com o Employment Act 

(1946) (...)‖ 
7
. A segunda medida, em particular, teve um caráter duradouro. ―Desde a 

Segunda Guerra Mundial, o governo federal havia reconhecido suas responsabilidades 

pela manutenção da economia em pleno emprego‖, lembra o economista Joseph Stiglitz 
8
. 

 

O terceiro exemplo vem da ciência política. Wendy Hunter e Thimoty Power comparam 

a Bolsa Família (BF), lançada em setembro de 2003, ao Social Security Act, com o 

qual, em 1935, Roosevelt instituiu o sistema de previdência pública nos EUA. Hunter e 

Power vaticinavam, já em 2007, que a Bolsa Família poderia se tornar, como o Social 

Security, um ―terceiro trilho‖ na política brasileira, ou seja, aquilo no que não se pode 

mexer, sob o risco de morte política. A julgar pelas propostas dos candidatos à 

Presidência da República em 2010, Hunter e Power estavam certos: a oposição quer 

dobrar o número de famílias atendidas pela BF, e ninguém fala em diminuir o benefício 
9
. 

 

Em suma, apesar das diferenças que os separam, os postulantes estão envolvidos no 

clima rooseveltiano de criar em um ―curto espaço de alguns anos‖ uma sociedade de 

classe média no Brasil. Dilma Roussef, do PT, propõe ―erradicar a miséria‖ em seu 

mandato. José Serra, do PSDB, quer ―partir para a erradicação da pobreza‖. Marina 

                                                 
6
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8
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9
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Silva, do PV, elogia o fato de 25 milhões terem deixado a linha da pobreza no período 

recente e afirma que não vai mexer na política que permitiu isso 
10

. Plínio de Arruda 

Sampaio, do PSOL, faz do combate à desigualdade o centro do seu discurso. 

 

Mas em que medida há condições materiais para transformar em realidade a utopia 

rooseveltiana, tal como aparece na descrição de Krugman, de acesso a uma vida 

material ―reconhecidamente decente‖ e ―similar‖? Até que ponto é verdadeiro o 

aparente consenso social em torno dessas metas ou, em outros termos, quais e quanta 

resistência se deve esperar às políticas necessárias para transformar o projeto em 

realidade? Quais as chances políticas de sucesso de tal empreendimento? 

 

Não sendo especialista em economia, o que segue se apóia em análises de economistas 

para, em seguida, discutir as variáveis políticas envolvidas no caminho do que parece 

ser um novo ciclo longo na vida brasileira.  

 

 

1. A pobreza cai rápido; a desigualdade, mais devagar. 

 

Segundo o IPEA, entre 2003 e 2008, a pobreza extrema (rendimento médio domiciliar 

per capita de até um quarto de salário mínimo mensal) foi reduzida de 15% para 10% 

da população. A pobreza absoluta (rendimento médio domiciliar per capita de até meio 

salário mínimo mensal) também caiu em proporção semelhante, reduzindo-se o total de 

brasileiros nessa faixa de renda de 35% para 23% no mesmo período 
11

. Convém 

ressaltar a importância do movimento iniciado nos dois mandatos de Lula, pois desde o 

Plano Real (1994-1995), não ocorria uma queda desses índices. A proporção de 

indivíduos abaixo da linha da pobreza ficou estagnada em torno de metade da população 

durante o governo Fernando Henrique Cardoso, caindo agora para cerca de 1/3 da 

população 
12

. Ainda assim, 39,3% dos brasileiros continuavam abaixo da linha de 

pobreza em 2008. 

 

Embora a dimensão da pobreza no Brasil, ainda seja expressiva, o ritmo de queda 

acendeu o otimismo nacional. O economista Marcelo Neri, da FGV-RJ, usando 

denominação diferente, partilha dele. Afirma que havia 50 milhões de pobres quando 

começou o governo Lula e 19,4 milhões de pessoas teriam deixado a pobreza 

(equivalente, em seu cálculo, à Classe E) entre 2003 e 2008, restando 30 milhões de 

brasileiros (16% da população) em situação de pobreza 
13

. Mantido o ritmo, entre 2010 

e 2014, outras 14,5 milhões poderiam sair dessa condição, reduzindo-se a Classe E a 8% 

da população 
14

.  

 

                                                 
10

 Ver as declarações de Dilma Roussef na Folha de S. Paulo de 17/05/2010, pág. A6, as de José Serra na 

Folha de S. Paulo de 07/07/2010, pág. A9, e Marina Silva em 10/10/2010, segundo 

http//portalexame.com.br, visitado em 22/07/2010. 
11

 Ver IPEA. ―Dimensão, evolução e projeção da pobreza por região e por estado do Brasil‖. 

Comunicados do IPEA, No. 58, 13/07/2010 e José Eustáquio Diniz Alves. ―Bônus demográfico, 

crescimento econômico e redução da pobreza no Brasil‖, www.ie.ufrj.br, visitado em 20/07/2010. 
12

 Ver José Eustáquio Diniz Alves, Op. cit.. 
13
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Apesar da importante diferença na classificação da pobreza (39% da população para o 

instituto do governo federal em 2008 e 16% para FGV-RJ), o IPEA partilha do 

otimismo quanto às possibilidades de reduzi-la no próximo período. ―Quando se projeta 

no tempo a redução nas taxas de pobreza absoluta (3,1 pontos percentuais) e extrema 

(2,1 pontos percentuais) alcançada no período de maior registro de sua diminuição 

recente (2003-2008), pode-se inferir que em 2016 o Brasil terá superado a miséria e 

diminuído a 4% a taxa nacional de pobreza absoluta‖, afirma comunicado do instituto 

divulgado em julho de 2010 
15

. 
 

No entanto, o IPEA adverte que, para tornar realidade essa projeção, será necessário 

acelerar a redução da miséria e da pobreza nos estados em que elas ainda são 

expressivas. A título de ilustração tomem-se os casos extremos. Enquanto Santa 

Catarina tem apenas 2,8% da população em situação de miséria (pobreza extrema), em 

Alagoas, ela atinge 32,3% dos habitantes. Assim, ao passo que Santa Catarina pode 

superar a condição de miséria já em 2012, Alagoas tem, obviamente, um caminho mais 

longo pela frente.  

 

Porém, em linhas gerais, os dados apontam que uma parte do sonho rooseveltiano, o de 

construir uma comunidade em que (quase) todos têm uma vida afastada da pobreza, está 

ao alcance dos dois próximos mandatos presidenciais. Isso significaria, nos termos de 

Neri, não ter mais ninguém na Classe E na metade do mandato daquele ou daquela que 

assumir a Presidência da República em janeiro de 2015, e apenas um resíduo na Classe 

D. Em conseqüência, aumentaria significativamente a Classe C, que representava 40% 

no começo da década de 2000 e já vai terminá-la com pelo menos 54%, a depender do 

desempenho da economia em 2010 
16

. Ou seja, haveria uma notável expansão da classe 

média. 

 

A rigor, não se trata, contudo, tanto de uma expansão da classe média, como do 

proletariado. À medida que o sub-proletariado é incorporado ao mercado de trabalho 

formal e ao padrão de consumo ―normal‖ para o período histórico considerado, a base 

da pirâmide social passa a ser formada pelo proletariado, o qual gradativamente deixa 

de ser classe média, uma vez que não há outra sob ele 
17

. É possível que um proletariado 

mais antigo – uma espécie de aristocracia operária – se mantenha como uma fração de 

classe à parte, porém as diferenças relativas teriam diminuído. 

 

Por outro lado, embora o processo de redução da pobreza tenha significado também 

uma diminuição da desigualdade, esta parece responder com mais vagar às iniciativas 

governamentais. O IPEA observa que ―o movimento recente de redução da pobreza tem 

sido mais forte que o da desigualdade‖ 
18

. Enquanto a taxa de pobreza extrema, no 

Brasil, caiu de 21% para 11% entre 1995 e 2008, e a absoluta teve uma queda de 43% 

para 29% no mesmo período (em uma redução total em torno de 40%), o índice de Gini 

reduziu-se de 0,60 para 0,54 (uma queda em torno de 10%), ficando bem acima de 

                                                 
15

 IPEA, op. cit., pág. 11. 
16

 Utilizando a mesma denominação, mas aplicando os cortes a partir de critérios relacionados ao 

consumo e não à renda, uma pesquisa realizada em 2009 pela Cetelem/Ipsos, chega a cifras semelhantes. 

Nas classes A e B estariam 16% da sociedade, 49% se encontrariam na classe C e 35%, nas classes D e E. 

Ver Tatiana Resende. ―Classe C é a que mais se expande em 2009‖. Folha de S. Paulo, 07/04/2010, pág. 

B9. 
17

 O cientista político Juarez Guimarães, em debate na UFMG (outubro de 2009), falava na formação de 

um novo proletariado no Brasil. 
18

 IPEA. ―Pobreza, desigualdade e políticas públicas‖. Comunicados do IPEA, No. 38, 12/01/2010 pág. 7. 
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países como a Itália (0,33), a Espanha (0,32) e a França (0,28), para o ano de 2005, e 

mesmo dos EUA (0,46), que passa por um conhecido aumento da desigualdade 
19

. De 

acordo com o economista-chefe de uma grande instituição financeira nacional ―somos o 

décimo pior país em distribuição da renda‖ no mundo
 20

. Segundo o economista Amir 

Khair, hoje ―apenas 1% dos brasileiros mais ricos detém uma renda próxima dos 50% 

mais pobres‖ 
21

. Por isso, quando olhado desde o ângulo da desigualdade, a fotografia 

da sociedade brasileira é ―ainda grotesca‖ 
22

. 

  

Em outras palavras, no campo da diminuição da desigualdade, diferentemente daquele 

relativo à redução da pobreza, o que se percebe é uma melhora lenta. Alguns 

argumentam até que, por trás da vagarosa queda do índice de Gini, que mede o desnível 

entre os que recebem salário, haveria, na realidade, uma piora na repartição da riqueza 

entre o capital e o trabalho, a chamada distribuição funcional da renda. De acordo com 

essa lógica, poderia haver uma maior eqüidade entre os que vivem do próprio trabalho, 

mas crescer a parcela apropriada sob a forma de lucros e dividendos pelos capitalistas. 

Seriam sinais visíveis disso, os largos gastos do Tesouro com o pagamento de juros e os 

polpudos lucros das grandes empresas ao longo do governo Lula. No entanto, de acordo 

com o IPEA, entre 2005 e 2007, a participação do trabalho na renda nacional, que 

estava estagnada desde 1995, também começou a aumentar. Em 2004 ela era de 30,8% 

do PIB e passou para 32,7% em 2007 
23

. Mais ainda: de acordo com as estimativas do 

economista João Sicsú, em 2009 ela deve ter voltado ao patamar de onde começou a 

cair em 1995 (35,1%) 
24

.  

Os números mostram, portanto, que medida por diversos ângulos, está em curso uma 

gradual diminuição da desigualdade. Mas se a renda dos assalariados – e 

particularmente dos mais pobres, como vimos acima – está crescendo em um ritmo 

suficientemente acelerado para eliminar a pobreza em poucos anos, como se explica que 

a desigualdade caia devagar? Acontece que os ricos estão ficando mais ricos. A 

economista Leda Paulani, apoiando-se em cálculos de Márcio Pochman, tem assinalado 

que 80% da dívida pública está em mãos de algo como 20 mil pessoas, as quais, 

sozinhas, recebem um valor dez vezes maior do que as 11 milhões de famílias atendidas 

pela BF 
25

. O sociólogo Francisco de Oliveira, por sua vez, chama a atenção para os 

sinais de riqueza ostensiva revelados pela inclusão de dez brasileiros por parte da revista 

Forbes entre os mais ricos do mundo 
26

. De fato, basta abrir um jornal ou revista 

qualquer para deparar com notícias relativas à expansão do comércio de alto luxo em 

São Paulo. São sintomas de que a par da melhora nos padrões de consumo dos pobres, 

há uma elevação também na ponta superior. O senador Carlos Ominami relata algo 

                                                 
19

 Idem ibidem, pág. 8. 
20

 Entrevista com Ilan Goldfajn, economista-chefe do Banco Itaú-Unibanco. Ver Samantha Lima. ―A pior 

bolha que ameaça o Brasil é a da presunção‖, Folha de S. Paulo, 21/07/2010, pág. B1. 
21

 Ver Amir Khair. ―Entraves ao desenvolvimento‖. O Estado de S. Paulo, 04/07/2010. 
22

 Marcelo Neri. ―A Era Lula vista no espelho dos indicadores sociais‖, Folha de S. Paulo, 03/07/2010, 

pág. B4. 
23

 Monica Simioni. ―Distribuição da renda é desenvolvimento‖. Desafios do desenvolvimento, No. 60, 

abril/maio 2010, pág. 55. 
24

 João Sicsú. ―Re-visões do desenvolvimento‖, Inteligência, 49, em www.insghtnet.com.br, visitado em 

20/07/2010. 
25

 ―Lula: governo amigo do capital financeiro‖, em www.mst.org.br, visitado em 20/07/2010. 
26

 Francisco de Oliveira. O avesso do avesso. Piauí, 37, outubro 2009, pp. 61-2. 

http://www.insghtnet.com.br/
http://www.mst.org.br/
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parecido em relação ao seu país. ―Tenemos buenos resultados em pobreza, pero malos 

en igualdad. En Chile, los ricos son cada vez más ricos‖ 
27

.  

Como, simultaneamente, há indícios de que possa ter ocorrido certo achatamento nos 

ganhos da classe média 
28

, a resistência da desigualdade deve, realmente, decorrer do 

que é apropriado pelos muito ricos. A queda lenta da desigualdade, em sociedades que 

partem de um patamar elevado e nas quais os mais ricos continuam a acumular riqueza, 

aponta para a dificuldade de atingir, no curto prazo, uma situação em que os seus 

membros tenham uma vida material ―reconhecidamente similar‖. Mesmo mantido o 

ritmo atual de melhora das condições de vida dos menos aquinhoados, o IPEA calcula 

que 2016 chegaremos a um indicador de desigualdade um pouco inferior àquele que 

dispúnhamos em 1960, quando foi aplicada a primeira pesquisa sobre diferenças de 

renda pelo IBGE: 0,49, no índice de Gini. Ou seja, se bem-sucedido o esforço no 

sentido de elevar o padrão de existência dos mais pobres nos próximos anos, o que está 

no horizonte é, por assim dizer, voltar ao ponto interrompido pelo golpe 1964. Após 

duas décadas de um regime militar concentrador e de outras duas décadas de 

estagnação, as políticas de redução da pobreza nos levarão de volta ao limiar de onde 

começamos a regredir. Não é coincidência que também o salário mínimo tenha voltado, 

em 2009, ao patamar de meados dos anos 1960 
29

. 

 

2. A economia política do realinhamento. 

 

Entre 2003 e 2010, por meio de uma política econômica que, de um lado, manteve 

algumas linhas de conduta do receituário neoliberal, e, de outro, tomou decisões no 

sentido contrário, isto é, próprias de uma plataforma desenvolvimentista, a agenda de 

diminuição da pobreza e da desigualdade foi avançada por uma estranha combinação de 

orientações antitéticas, a qual caracterizou o que se poderia chamar de economia 

política do realinhamento. Como buscamos mostrar no referido artigo sobre o lulismo, o 

deslocamento eleitoral do sub-proletariado está ligado a uma combinação sui generis de 

mudança e ordem. 

 

O caráter inusitado da mistura adotada dificulta, por vezes, o correto entendimento do 

que ocorreu e, portanto, do que se desenha por diante. Além disso, as análises 

econômicas disponíveis dão conta de terem existido três fases distintas nos dois 

mandatos de Lula. Na primeira, que abrange o período entre 2003-2005, predominou 

uma postura ortodoxa, com contenção de despesas pública, elevação dos juros e uma 

reforma previdenciária que apontava para a redução de benefícios no serviço público. 

Enfim, o pacote clássico de ―maldades‖ neoliberais voltadas para estabilizar a economia 

por meio da contração dos investimentos públicos e das atividades econômicas em 

geral. Para além de mera opção técnica, o que estava em jogo era uma escolha política, 

voltada para evitar a radicalização política por meio do atendimento das condições 

impostas pela classe dominante. Como afirma o ex-senador Saturnino Braga: ―Na 

                                                 
27

 José Natanson. La nueva izquierda. Buenos Aires, Sudamericana, 2008, pág. 247. 
28

 Diz o sociólogo Simon Schwartsman em entrevista para o portal IG em janeiro de 2010: ―Houve um 

achatamento do padrão de vida da classe média. Ela sofreu nesse processo, porque depende muito mais 

dos serviços, cujos preços aumentaram muito, como escolas e saúde privadas‖. 
29

 Nelson Barbosa. ―Uma nova política macroeconômica e uma nova política social‖ em Elói Pietá (org.), 

A nova política econômica, a sustentabilidade ambiental. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2010, 

pág. 32. 
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transição, quando findavam os últimos meses de Fernando Henrique Cardoso, a inflação 

e a taxa cambial dispararam. Aquilo foi um aviso do capital‖ 
30

. 

 

Ocorre que, quase ao mesmo tempo, e essa é a parte que foi menos visível, até que os 

resultados político começassem a surgir, houve um conjunto de iniciativas na direção 

contrária às soluções neoliberais. Se, em seus aspectos gerais, a posição neoliberal era a 

de produzir uma queda nos preços por meio de uma contenção da demanda, o aumento 

das transferências de renda – a partir do lançamento da Bolsa Família em setembro de 

2003 --, a expansão do crédito popular – com o convênio assinado entre sindicatos e 

bancos no final do mesmo ano --, e a valorização do salário mínimo – a começar de 

2004 --, deram a partida a um movimento de recuperação da economia por meio do 

fortalecimento de um mercado interno de consumo de massa. Foram as distintas 

fórmulas de equilíbrio entre os dois pratos da balança da política governamental – o 

lado do capital e o lado popular – que caracterizam as diferentes fases dos mandatos de 

Lula. 

 

Enquanto perante o capital, interno e externo, o governo podia fazer o discurso do 

atendimento integral dos itens do pacto de não-agressão firmado ainda na campanha 

(Carta ao Povo Brasileiro), de outro, punha em prática uma parcela do programa 

histórico do PT. Com efeito, a formação de um mercado interno de massa correspondia 

à plataforma petista. É verdade que, no decorrer de sua trajetória anterior, o partido não 

acreditava que isso fosse possível sem confrontar os interesses do setor financeiro. O 

governo Lula, no entanto, descobriu que o custo relativo de ativar o consumo das 

camadas mais pobres da população era baixo. Com uma quantidade modesta de dinheiro 

era possível revitalizar regiões muito carentes, como o interior nordestino. Foi o que 

garantiu o sucesso de programas de baixo custo, como a Bolsa Família, lançado ainda 

na vigência do aperto orçamentário que predominou no primeiro triênio.  

 

O crédito consignado, por seu turno, não implicava qualquer dispêndio estatal. Tratava-

se de uma fórmula criativa para facilitar meios de compra sem risco para o emprestador, 

afiançado pelo Estado. Tanto uma quanto o outro ajudaram a que a recuperação de 

2004, quando o PIB depois de permanecer estagnado em 2003 cresceu 5,7%, ajudasse 

particularmente as camadas de menor renda. A dificuldade de escapar de avaliações 

simplistas a respeito das decisões do governo Lula, aparentemente antagônico nos 

caminhos escolhidos, levou, simultaneamente, à acusação antagônica de neoliberal e 

populista. Afinal, como entender uma política que, ao mesmo tempo, reduz e aumenta a 

demanda?  

 

Ainda em 2004, surge o terceiro – e fundamental – apoio do tripé sobre o qual se 

sustentou o lado popular do governo. O salário mínimo (SM) foi aumentado em 3,7% 

acima da inflação, tendo recebido outros 7% de valorização real em 2005. Em meio a 

uma segunda onda contracionista, lançada pelo Banco Central (BC) a partir de setembro 

de 2004, já estava em marcha o que seria a pedra de toque da construção do mercado 

interno de massa: o aumento do salário mínimo. Associado às outras duas linhas de 

força – transferência de renda e expansão do crédito --, ele provocaria uma onda de 

consumo popular, batizada por Neri como ―o real do Lula‖.  

 

                                                 
30

 Saturnino Braga: ―Um novo modelo de desenvolvimento: cinco características‖ em Elói Pietá (org.), A 

nova política econômica, a sustentabilidade ambiental. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2010, pág. 

53. 
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O duplo caráter da primeira fase (2003-2005) – assim como da seguinte -- mostrou-se 

viável em uma conjuntura internacional favorável, produzindo, simultaneamente, 

prosperidade no alto (incremento nas exportações e altas margens de lucro) e na base da 

pirâmide social, sendo esta última favorecida pelas citadas medidas (transferência de 

renda, crédito consignado e aumento do salário mínimo) e outras dezenas de programas, 

como o financiamento da agricultura familiar, a aquisição de alimentos dos pequenos 

produtores rurais, o Luz para Todos, etc, que embora focalizados, na soma contribuíram 

para a elevação das condições de vida dos mais pobres. No conjunto, imprimiu-se um 

ritmo de crescimento algo maior do que o obtido durante as gestões de Fernando 

Henrique: no primeiro mandato tucano ele foi em média de 2,5%, e no segundo, de 

2,1%, enquanto no primeiro período petista passou a 3,2%.  

 

A segunda etapa da política econômica dos governos Lula começa com a passagem de 

Guido Mantega para o Ministério da Fazenda em 2006, quando houve um 

enfraquecimento da orientação neoliberal até então predominante, e se estende até a 

irrupção da crise financeira internacional em 2008 
31

. Vale lembrar que, depois do 

crescimento expressivo do PIB em 2004, ajudado pela expansão da economia mundial, 

assim como pela queda da taxa de juros no Brasil, o BC, ao qual foi concedida 

autonomia operacional, voltou a elevar a Selic, a partir de setembro daquele ano, 

produzindo uma desaceleração do crescimento em 2005, que caiu para 3,2%. Embora 

superior à média do governo anterior, o desempenho estava aquém do necessário para 

diminuir de maneira expressiva a pobreza e a desigualdade, o que diminuiu o peso da 

orientação neoliberal. Em que pesem a expansão da Bolsa Família, que passaria a 

atender quase 9 milhões de famílias em 2005, do crédito consignado e do começo de 

revalorização do salário mínimo, o desemprego ainda era alto e a renda dos 

trabalhadores, baixa, em face do esperado 
32

.  

 

A partir da chegada de Mantega ao centro das decisões econômicas, o lado popular do 

projeto de Lula, que ficara em desvantagem na primeira fase, ganha mais peso, o que se 

reflete em uma elevação substancial do salário mínimo em 2006, com um aumento real 

de nada menos que 14,1%. Tal medida contribuiu de maneira significativa para que a 

recuperação do SM no primeiro mandato de Lula ficasse acima daquela ocorrida no 

primeiro mandato de FHC: 19% contra 17%. Ressalte-se que a progressão do SM 

continuou ao longo do segundo mandato, com uma valorização real estimada em 31% 

entre 2007 e 2010 
33

.  

 

É provável que, isoladamente, a valorização do SM tenha sido a política mais 

importante no que se refere à diminuição da pobreza e da desigualdade, acima da 

própria BF. Entres os estudiosos do tema, observa-se uma convergência em torno da 

percepção de que no valor do SM encontra-se a chave para reduzir a iniqüidade no 

Brasil. ―O salário mínimo estabelece o piso da remuneração do mercado formal de 

trabalho, influencia as remunerações do mercado informal e decide o benefício mínimo 

pago pela Previdência Social‖, assinala Sicsú 
34

. Convém lembrar que 67,7% dos 

trabalhadores brasileiros ganham apenas até dois salários mínimos, assim como parcela 

                                                 
31

 Ver, a respeito, a mencionada análise de Barbosa e Souza, Op. cit.  
32

 João Sicsú. ―Dois projetos em disputa‖, Teoria e Debate, 88, pág. 14. 
33

 Idem ibidem, pág. 13. 
34

 Ver João Sicsú, ―Re-visões do desenvolvimento‖, Inteligência, 49, em www.insghtnet.com.br, visitado 

em 20/07/2010, pág. 92 

http://www.insghtnet.com.br/
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expressiva dos aposentados recebem um SM 
35

. Por isso, o sociólogo Simon 

Schwartzman afirma que ―o salário mínimo foi o grande fator para a redução da 

pobreza‖ 
36

.  Não se deve esquecer, por outro lado, a convergência entre o SM e a BF na 

ativação de regiões economicamente estagnadas 
37

.  

 

O resultado foi o aumento do ritmo de crescimento verificado em 2007, com 6,1% de 

expansão do PIB, sustentado pelo fortalecimento do mercado interno de massa, cuja 

ativação já começara na primeira etapa do governo Lula. Segundo o economista Amir 

Khair, 75% do consumo que estimula o crescimento vêm das famílias. Assim o aumento 

do poder aquisitivo das famílias de baixa renda -- note-se, também, a elevação do poder 

de compra com a diminuição do preço relativo de artigos de populares por meio de 

desonerações fiscais --  impulsionou a atividade econômica como um todo. As empresas 

elevaram o investimento para aproveitar as oportunidades abertas pela expansão do 

mercado, com isso gerando emprego, o qual por sua vez realimentou o consumo, em um 

círculo virtuoso há muito esperado no Brasil 
38

.  

 

Um segundo elemento caracterizou o triênio 2006-2008: o lançamento do Plano de 

Aceleração do Crescimento (PAC), em janeiro de 2007. ―O principal mérito do PAC foi 

liberar recursos para o aumento do investimento público‖, afirma Barbosa. Partindo de 

um patamar muito baixo, a União quase duplicou o montante orçamentário destinado ao 

investimento -- de 0,4% do PIB, entre 2003-2005, para 0,7% entre 2006-2008 
39

. 

Houve, igualmente, uma multiplicação do investimento realizado pelas estatais, cabendo 

lembrar que a Petrobras, sozinha, tem mais capacidade de investimento do que a União 

em seu conjunto 
40

.  

 

Para além daquilo que a União e as estatais podem investir diretamente, cumpre atentar 

para o efeito indutor que exercem sobre o investimento privado, sobretudo na área 

relativa aos grandes projetos de infra-estrutura nacional. Segundo o ex-ministro Delfim 

Netto, o PAC ―recuperou o papel do ‗Estado indutor‘ do nosso empresariado‖ 
41

. A 

desoneração de setores intensivos em mão-de-obra, como a construção civil, a elevação 

do PPI (Programa Piloto de Investimento) de 0,2% para 0,5% do PIB, que aloca parte 

do superávit primário em investimentos em áreas estratégicas como o saneamento, são 

exemplos da capacidade indutora do Estado. Em conseqüência, houve uma elevação do 

investimento de 15,9% do PIB em 2005 para 19% em 2008 
42

.  

 

Embora o ex-presidente do BNDES, Carlos Lessa, entenda que é preciso aumentar 

ainda mais taxa de investimento, para algo como 22% 
43

, o fato é que até o advento da 

crise financeira internacional, a meta do PAC – sustentar um crescimento de 5% -- foi 

atingida, com a expansão já referida em 2007 e de 5,1% em 2008, ano em que 0,5% foi 

                                                 
35

  Folha de S. Paulo, 13/06/2010, pág. B4. 

 
36

 Entrevista para o portal IG, janeiro/2010. 
37

 Agradeço a Leda Paulani haver chamado a atenção para esse aspecto. 
38

 Ver Amir Khair, Op. cit. 
39

 Barbosa e Souza, Op. cit. página 76. 
40

 Idem ibidem, pp. 76-7. Enquanto a média de investimento da União ficou em 0,7% do PIB entre 2006 e 

2008, a da Petrobras foi 1% no mesmo período. Ver, também, a respeito do papel das estatais, Glauco 

Faria. O governo Lula e o novo papel do Estado brasileiro. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2010.  
41

 Ver Folha de S. Paulo, 16/06/2010, pág. A2. 
42

 Barbosa e Souza, Op. cit., pág. 76. 
43

 Ver Carlos Lessa. ―Regozijo com a mediocridade‖, Valor, 14/07/2010. 
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gerado pelo aumento do investimento da Petrobras e da União 
44

 e, não fosse pela 

paralisia das atividades econômicas decorrentes da crise financeira internacional que 

alcançou o Brasil no último trimestre daquele ano, é possível que chegasse a 7%.  

 

Ou seja, pelo menos dois aspectos fundamentais distinguem a política econômica do 

governo na segunda fase: o aumento do salário mínimo e do investimento público. Do 

ponto de vista que nos interessa aqui, o da redução da pobreza e da desigualdade, a 

aceleração do crescimento provocada por essa mudança teve resultados significativos. A 

taxa média de desemprego caiu de 10,1% em 2006 para 7,9% em 2008. Em dezembro 

daquele ano, pouco antes da onda de demissões provocada pela crise, o índice mensal de 

desemprego chegou 6,8%. O trabalho com carteira assinada, como se sabe, é a porta de 

entrada para uma renda mais elevada e estável – apesar do problema da rotatividade, 

que veremos adiante – e, no caso, do governo Lula, também para o crédito em 

condições facilitadas. O melhor exemplo, talvez seja o do programa ―Minha casa, minha 

vida‖, pois o subsídio à habitação popular leva à contratação na construção civil, um dos 

carros-chefe da retomada do emprego, o qual permite ao trabalhador pleitear o acesso à 

moradia.   

  

Porém, se o triênio 2006-2008 apresentou um equilíbrio diferente dos dois pratos em 

que se dividiu a economia política do governo Lula, não convém esquecer que a 

autonomia operacional do Banco Central continuou vigente, produzindo aumento da 

taxa de juros sempre que o crescimento se acelerava. Mas nele, o setor financeiro foi 

obrigado a executar uma política monetária mais ―cautelosa‖, nas palavras de Barbosa e 

Souza, lembrando que a Selic caiu de 19,75% em agosto de 2005 para 11,25% em 

setembro de 2007 
45

.  

 

Também o compromisso com superávits primários relativamente elevados foi mantido, 

ainda que atenuado pelo PAC e pela política de revalorização e ampliação do serviço 

público. Mas a opção desenvolvimentista, diz Barbosa, ―acabou se traduzindo em uma 

redução de apenas 0,2 p.p do PIB no resultado primário do governo federal‖, mesmo 

com a queda da CPMF, revogada pelo Congresso Nacional em dezembro de 2007. A 

explicação está em que o aumento da atividade econômica ajudou a financiar os gastos 

do Estado, sem necessidade de diminuir mais significativamente o superávit primário. O 

lado do capital também pode ser atendido.  

 

A terceira fase da política econômica do governo Lula ainda está em curso, o que 

dificulta uma avaliação completa. Ela corresponde ao período que se abre com a crise 

internacional e deverá ir até o final do mandato, abrangendo o biênio 2009-2010. Por se 

encontrar inconclusa, cabe somente indicar ter-se aprofundado, em algum grau, a 

trajetória delineada na segunda etapa. Os bancos estatais foram fortalecidos para 

garantir o crédito, operando, até certo ponto na contra-mão do BC, que demorou em 

reduzir a taxa de juros básica da economia; o consumo popular foi ampliado mediante 

aumentos do salário mínimo e das transferências de renda, mesmo depois de iniciada a 

crise; e o setor produtivo foi estimulado por meio de desonerações fiscais e ações 

indutoras, como o já citado programa de habitação.  

 

                                                 
44

 Nelson Barbosa. ―Uma nova política macroeconômica e uma nova política social‖ em Elói Pietá (org.), 

A nova política econômica, a sustentabilidade ambiental. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2010, 

pág. 33. 
45

 Barbosa e Souza. Op. cit., pág. 84.  
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Em linhas gerais, a desorganização das finanças mundiais deixou ao setor público o 

encargo de impedir que se abrisse um ciclo de depressão econômica. Em particular, a 

capitalização do BNDES, o qual tornou-se vital na sustentação das empresas nacionais, 

ampliou a margem de manobra do Estado na condução da economia 
46

. Apesar de não 

ter evitado a estagnação em 2009, a rápida (e forte) recuperação em curso quando este 

artigo é redigido (agosto de 2010), mostra que o Brasil foi bem sucedido no uso dos 

instrumentos disponíveis. A média do segundo mandato de Lula é estimada por Sicsú 

em 4,4% (considerando 6,5% de crescimento em 2010) 
47

. Enfim, pode-se dizer que a 

crise fortaleceu o campo popular na terceira fase do governo Lula, sendo tal fato 

decisivo para o sucesso da candidatura Dilma Roussef.   

 

Mas não se deve, por outro lado, deixar de observar que, no outro prato da balança, o 

BC como ponta de lança do setor financeiro mantém uma reserva considerável de poder, 

usado para aumentar a Selic quando o crescimento se acelera; o movimento de capitais 

continua a manter o Real apreciado, apesar da taxação de 2% imposta em 2009, e os 

serviços de saúde pública sofreram consideravelmente com a retirada da CPMF em 

2007, até hoje não substituída. 

 

O deslocamento ocorrido entre 2006 e 2008 e aprofundado em 2009-2010 produziu um 

importante saldo político. À medida que a expansão do mercado interno trazia um 

sentimento de renovação das esperanças por todos os cantos do país em 2007, os índices 

de aprovação do governo se elevaram a um patamar de 70%, de onde não caíram mais 

(exceto por breve momento em 2009), mesmo com o impacto da crise financeira 

internacional. O excepcional sucesso do governo Lula, com apoio inédito desde a 

redemocratização, está relacionado ao fato de que após um período de prolongada 

estagnação – cerca de duas décadas perdidas – subitamente o crescimento que se 

julgava extinto, voltou. Foi nesse contexto que o imaginário de caminharmos par uma 

―sociedade de classe média‖ tomou conta de várias vertentes do pensamento brasileiro, 

espalhando-se à direita e à esquerda. Ou seja, determinou a predominância da agenda de 

combate à pobreza e à desigualdade que julgamos ter-se estabelecido. 

 

A condução das medidas anticíclicas durante a crise, na qual o presidente se destacou 

pela ousadia de conclamar a população a manter a confiança e comprar, arriscando-se a 

quebrar junto com os endividados, caso algo desse errado, deu-lhe uma popularidade 

que indica para a consolidação do lulismo que emergiu das urnas em 2006. Após um 

breve recuo nos índices de apoio quando as demissões em massa turvaram o horizonte, 

no começo de 2009, o presidente voltou a ter os índices de aclamação do cenário pré-

crise 
48

. O provável êxito da candidatura Dilma brota daí. 

 

 

3. Linhas de acordo e conflito no horizonte roosveltiano. 

 

O programa da candidata parece ser o de prosseguir, na atual correlação de forças, sem 

radicalização, mas também sem retrocesso ao período anterior a 2006, o que implica a 

continuidade da valorização do salário mínimo, a ampliação gradual das transferências 

de renda e um papel ativo do Estado na condução da economia, com vistas ao objetivo 

                                                 
46

 Agradeço a Amir Khair me haver feito notar esse aspecto. 
47

 João Sicsú, ―Dois projetos em disputa‖, Teoria e Debate, 88, pág. 12. 

 
48

 Ver André Singer. ―O fator Lula‖, Teoria e Debate, 83, julho/agosto de 2009. 
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central de eliminar a miséria extrema na década que começa em 2011. 

Simultaneamente, significa manter o BC com autonomia para conduzir a política 

monetária, deixar o câmbio flutuante, e exercer alguma higidez fiscal.  

 

Não se deve depreender da moderação desse arranjo que ele esteja isento de importantes 

embates, cujos desfechos definirão os contornos mais precisos do caminho a ser trilhado 

nos próximos anos. A menos que sobrevenha nova ascensão do movimento social, em 

refluxo desde a década de 1990, uma parte dos conflitos ocorrerá em um plano 

relativamente oculto, resolvidos por meio de negociações intra-estatais, sem que o 

público amplo possa percebê-los de imediato
49

. Porém, ao analisar em minúcia os 

processos de decisão, cujos reflexos na superfície são, por vezes, tênues, aparecem os 

nós e tensões que envolvem. Um bom exemplo passado está na seguinte descrição de 

Barbosa, que vale a pena reproduzir por extenso: “Devido à crise internacional e seus 

reflexos no Brasil, a receita do governo caiu, e se o governo cortasse a despesa na 

mesma proporção em que a receita caiu, ele empurraria a economia para baixo, como 

se agia normalmente no passado. Diferentemente de outras crises, agora nós temos 

escolha, podemos reduzir o superávit primário para preservar o crescimento e o bem-

estar da população. A decisão de reduzir a meta de superávit primário em 2009 passou 

tranqüila na imprensa, para quem participa da política econômica do governo Lula 

isso é um marco‖ 
50

. Trata-se de uma delicada rede de pressões e contrapressões no 

interior do Estado.  

 

Como vimos, a redução da pobreza e da desigualdade depende, em primeiro lugar, de se 

manter o crescimento em um patamar ao redor de 5%, como previa o PAC. Neri, por 

exemplo, fala em uma média de 5,3% para se obter a virtual eliminação da miséria nos 

anos vindouros 
51

. Para atingir esse patamar, que não foi alcançado sequer no segundo 

mandato de Lula, haverá uma série de escolhas a serem feitas. Lessa argumenta que há 

duas visões conflitantes a respeito de como produzir essa expansão do PIB. Em uma 

delas, seria necessário elevar substancialmente a taxa de investimento público 
52

. 

Deduz-se que os recursos devam sair, nesse caso, da diminuição do serviço da dívida, à 

qual o BC resiste. Na outra visão, isso não precisa acontecer, implicando, no entanto, 

em um processo de desindustrialização do país. A segunda proposta pressuporia que a 

exportação de soja, carne e minério de ferro, por exemplo, dariam conta do recado, sem 

depender de o Brasil ter produtos de alto valor agregado feitos aqui. Por trás desses 

pontos de vista conflitantes se encontram interesses sociais e econômicos diferentes, 

cujo confronto definirá a dinâmica futura. 

 

O peso das exportações no modelo ―inventado‖ pelo governo Lula é reconhecido pelos 

seus defensores. O senador Aloizio Mercadante mostra que triplicou o valor exportado 

entre 2002 e 2008: de 60 bilhões de dólares para quase 200 bilhões de dólares. Porém, 

destaca que o destino das mercadorias mudou. Em 2002, os EUA recebiam 24,3% das 

exportações brasileiras, patamar reduzido a 14,6% em 2008 
53

. De maneira silenciosa, 

sem estardalhaço, a nova administração do Brasil esvaziou a proposta do Acordo de 

                                                 
49

 A reflexão de Luiz Werneck Vianna vem chamando a atenção para esse aspecto nos últimos anos. 
50

 Barbosa, Op. cit., pág. 29. 
51

 Ver Folha de S. Paulo, 17/05/2010. 
52

 Carlos Lessa. Op. cit.. 
53

 Aloizio Mercadante. ―Mudanças para um novo modelo de desenvolvimento‖ em Elói Pietá (org.), A 

nova política econômica, a sustentabilidade ambiental. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2010, pp. 

39 e 40. 
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Livre Comércio das Américas (Alca), que atrelaria o país aos Estados Unidos, e investiu 

na formação de um bloco sul-americano forte, ao mesmo tempo que fortalecia os 

vínculos com potências emergentes como a China.  

 

O sucesso da estratégia externa desempenhou, assim, um rol destacado na economia 

política do realinhamento. O ex-ministro Luiz Carlos Bresser-Pereira, no entanto, tem 

chamado a atenção para o fato de o Brasil ser vítima de ―uma leve, mas real doença 

holandesa‖, pela qual os mecanismos de mercado tendem a levar um país com extensos 

recursos naturais a ter um câmbio cronicamente sobre-apreciado. A conseqüência não é 

difícil de imaginar: torna-se mais barato importar artefatos industrializados do que 

fabricá-los internamente. Para combater a doença holandesa, afirma Bresser-Pereira, é 

indispensável administrar o câmbio e não deixá-lo oscilar ao sabor do mercado. Em 

cálculo recente, ele indica que o real deveria flutuar ao redor de 2,40 por dólar, o que 

implicaria uma desvalorização em torno de 25% 
54

. 

 

Uma coalizão de interesses, liderada pelo capital financeiro, tem obstado a 

desvalorização, no entanto. Como as importações baratas ajudam a controlar os preços 

internos, garantindo o poder de compra dos consumidores, em especial os de baixíssima 

renda, há uma pressão no sentido de mantê-las nesse patamar. Elas permitem, na outra 

ponta, à classe média tradicional, cuja poupança também é beneficiada por juros 

elevados, o acesso a produtos importados, e o real caro garante viagens internacionais. 

Em terceiro lugar, favorece detentores internacionais de capital, que lucram no Brasil 

com a aplicação de dinheiro especulativo remunerado a altas taxas de juros em moeda 

forte. Encontram-se na posição oposta, os empresários industriais, que observam com 

preocupação a queda das atividades fabris desde começo dos anos 1990 até o final da 

década atual, os trabalhadores industriais – não por acaso a CUT defende ―aplicar 

política cambial voltada para a defesa da economia nacional‖ 
55

-- e os exportadores. 

Esta base deu ao governo sustentação para impor um imposto de 2% o capital 

especulativo em 2009, na vigência da crise internacional. A medida, embora tímida, 

impediu que a valorização da moeda aumentasse ainda mais e sinalizou a existência de 

setores sociais ponderáveis preocupados com a doença holandesa, em mais um item que 

caracterizou o terceiro período do governo Lula como diferente dos dois anteriores.   

 

Em que pese ainda ser uma das maiores taxas de juros do mundo, e parecer distante o 

momento em que a coalizão ―produtivista‖ consiga obrigá-la a baixar até o nível, por 

exemplo, da norte-americana, o balanço do último período mostra algum abalo na 

liberdade do capital financeiro. A ampliação do crédito no segundo mandato – quando 

passou de 25,4% para 40% do PIB --, conseguida a duras penas, por assim dizer, 

contornando a oposição dos bancos privados, expressa o aumento da capacidade do 

Estado – apoiado pelos setores sociais mencionados e pelo fortalecimento dos bancos 

públicos durante a crise – obrigar o sistema financeiro a emprestar ao público, em lugar 

de apenas comprar títulos do governo. Nesse sentido, revelou-se crucial o reforço do 

BNDES no papel de financiador, a juros mais baixos, das empresas do setor produtivo. 

 

Sabe-se que os juros altos inibem os investimentos produtivos, pois o capital é 

remunerado sem precisar ―fazer nada‖, e transferem recursos públicos, que poderiam ser 

                                                 
54

 Luiz Carlos Bresser-Pereira. ―Déficits, câmbio e crescimento‖. O Estado de S. Paulo, 07 de março de 

2010, Pág. B9. A porcentagem da desvalorização está calculada a partir do valor do dólar em meados de 

agosto de 2010. 
55

 Plataforma da CUT para as eleições 2010, pág. 50. 
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usados para aumentar a criação de infra-estrutura, para a mão dos rentistas, que os 

esterilizam ou usam em um consumo de luxo, com pouca capilaridade social e aumento 

da desigualdade. Por isso, os empresários da área produtiva – para os quais a taxa de 

juros é central-- e os trabalhadores em geral – para os quais o aumento do emprego é 

decisivo – estão juntos na batalha contra a ―usura‖. O PAC funciona como uma espécie 

de carta-programa da coalizão anti-rentista, a qual avançou devagar, porém 

continuamente, no segundo mandato de Lula, tendo aproveitado a crise financeira 

internacional para dar alguns passos adiante. A candidatura da ―mãe do PAC‖ promete 

manter a trilha, porém a resistência será proporcional ao enorme poder acumulado pelo 

setor financeiro sob o signo da globalização.  

 

As bandeiras históricas da classe operária, como a redução da jornada trabalho --agora 

para 40 horas— e a proposta de um reforma tributária progressiva, materializada na 

sugestão de um imposto sobre grandes fortunas, repõe, por outro lado, a plataforma 

petista original em cena, de tom abertamente classista. Em função do caráter 

pluriclassista da candidatura Dilma, os coordenadores da coalizão evitam esses pontos 

agudos. Mas três itens cruciais para os trabalhadores parecem fazer parte da plataforma 

possível. O seguimento da política de valorização do salário mínimo que, nos últimos 

anos, implicou maior renda para assalariados de baixa remuneração e aposentados que 

recebem o piso. Como vimos, o aumento do salário mínimo sob Lula foi de 50% (contra 

32% no governo Fernando Henrique). Em segundo lugar, a manutenção do crédito, que 

quase dobrou no governo Lula 
56

. Em terceiro, a maior capacidade de o Estado induzir o 

investimento privado, por meio de empréstimos, subsídios e da participação em projetos 

de infra-estrutura.  

 

Tais medidas levam à diminuição do desemprego, a qual, por outro lado, anuncia o 

ressurgimento das condições para uma ascensão da luta dos trabalhadores. Uma taxa de 

desemprego de 6%, a que o Brasil pode chegar no final de 2010, aponta para um quadro 

semelhante àquele que vigorou antes da grande onda de demissões no segundo mandato 

de Fernando Henrique, e portanto mais próxima das condições vividas na grande década 

dos movimentos sociais (1978-1988) 
57

. Stiglitz mostra como na concepção do setor 

financeiro, quando a taxa de desemprego fica abaixo de certo patamar, acende-se o 

alerta inflacionário, impulsionando uma política monetária contracionista. Deve-se 

esperar, portanto, tensões nesse campo, em que a força da aliança produtivista será 

testada 
58

. 

 

É característico da atual situação, em suma, um sistema de alianças móveis, em que a 

mudança das condições materiais pode operar rápidas alterações de posição. A 

mobilidade gerada com a redução da pobreza é um exemplo disso. Com carteira 

assinada e acesso ao crédito, brasileiros de baixa renda começaram a comprar TVs, 

carros e, depois, até casas financiadas em longo prazo. Os capitalistas desses ramos 

puderam, por seu turno, aumentar a produção e auferir lucros maiores com ela, 

solidificando os laços de interesse entre os trabalhadores e o capital produtivo. Só que 

isso deverá gerar uma pressão no sentido de aumentos salariais e outras reivindicações 

trabalhistas.  

 

                                                 
56

 Idem, pág. 89. 
57

 Ver Luiz Carlos Mendonça de Barros. Folha de S. Paulo, 16/04/2010, pág. B2. 
58

 Ver Joseph Stiglitz, Op. cit., pp. 99 e sgtes. 
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Sob o governo Lula, surgiram 10,5 milhões de vagas com carteira assinada 
59

. Trata-se 

do novo proletariado, que entra no mercado em condições precárias, porém apto a 

integrar-se ao mundo sindical, que já percebeu a relevância estratégica desse 

contingente. ―Apesar dos 10 milhões de novos empregos gerados, o mercado de 

trabalho brasileiro se caracteriza por elevadas taxas de rotatividade, desemprego e de 

informalidade, precariedade dos postos de trabalho, crescimento indiscriminado da 

terceirização e fragilidade do sistema de relações de trabalho‖, diz a plataforma da CUT 

para as eleições 2010 
60

. Não se deve descartar, em conseqüência, a possibilidade de 

haver uma unificação dos estratos novos e velhos do proletariado no próximo período, 

dando face inédita à luta sindical. 

 

Por fim, há conflitos em torno do escopo do Estado de bem-estar social que o Brasil está 

construindo, em cumprimento dos preceitos da Constituição de 1988, ainda que por 

caminhos tortuosos. Seja qual for o destino dos embates que virão a marcar este ciclo 

político, o objetivo de reduzir a pobreza por meio da transferência de renda para os 

segmentos muito pauperizados deverá ser marca dos próximos anos. Esses programas, 

bem como os benefícios previdenciários representam significativo impulso para a 

superação da extrema pobreza e vão ter seqüência, independente do resultado eleitoral 

em 2010 
61

. Vale lembrar que as transferências de renda, em conjunto, aumentaram de 

6,89% do PIB em 2002 para 8,55% do PIB em 2009 
62

.  

 

Não teremos, contudo, direitos universais à saúde, educação e segurança sem aumentar 

o investimento público. No Brasil, ainda não há saneamento básico e moradia de 

qualidade mínima para todos. Além dos programas de transferência de renda, os 

relativos à saúde, educação e segurança pública são fundamentais para a redução da 

pobreza e da desigualdade. Isso não acontece fora do Estado de bem-estar, o que 

implica em vultosos desembolsos estatais, bem como um Estado equipado para exercer 

funções de envergadura. Daí, igualmente, a necessidade de continuar a valorização do 

funcionalismo público, com a reestruturação de carreiras de Estado e o aumento da 

folha de pagamento dos servidores.  

 

Embora a Bolsa Família caminhe para se tornar um direito reconhecido na Constituição, 

no bojo da Consolidação das Leis Sociais que o próximo governo deverá enviar ao 

Congresso Nacional, não há consenso ao redor do tamanho e abrangência que o Estado 

de bem-estar deve ter no Brasil 
63

. Assim como não existe acordo a respeito da reforma 
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 De acordo com as estimativas de João Sicsú. ―Re-visões do do desenvolvimento‖, Inteligência, 49, em 

www.insghtnet.com.br, visitado em 20/07/2010, pág. 93. 
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 Plataforma da CUT para as eleições 2010, pág. 13. 
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 A renda do trabalho responde por 67% da queda da desigualdade na década; o Bolsa Família por 17%; 

os gastos previdenciários por 16%, diz Marcelo Neri. Ver Folha de S. Paulo, 13/06/2010, pág. B4. 
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 Barbosa, Op. cit., pág. 31 
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 De acordo com Tania Bacelar (2010, p. 17), já houve uma mudança de qualidade na Bolsa Família, que 

ao ser retirada na Caixa Econômica Federal mediante uso de cartão, não pode ser usada para fins de 

clientelismo. Ver Tânia Bacelar. ―Mudanças e desafios no Brasil e no mundo‖ em Elói Pietá (org.), A 

nova política econômica, a sustentabilidade ambiental. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2010, pág. 

17. 
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tributária que deveria garantir os recursos para ele. Enquanto as organizações de 

trabalhadores sugerem tornar o imposto mais progressivo, as entidades empresariais, 

unificadas, buscam diminuir a carga tributária em absoluto. Nesse item, capitalistas e 

assalariados se encontram em campos opostos. Embora, como foi visto, a redução do 

superávit primário foi pequeno -- de uma média de 2,5% do PIB entre 2003-2005 para 

2,3% entre 2006 e 2008 – a pressão da burguesia pela contenção dos gastos do Estado 

deverá crescer 
64

.  

 

Assim, a abrangência dos serviços públicos de saúde e educação é um tema que separa a 

coalizão majoritária em diferentes segmentos. Para os trabalhadores, deve-se atender ao 

mandamento constitucional de universalizar a saúde e educação públicas. Para os 

empresários, a privatização em curso, representada pelos planos de saúde e escolas 

privadas, merece ser preservada e ampliada. Contrapõem-se aqui visões distintas a 

respeito do papel do lucro no atendimento de necessidades fundamentais como 

medicina e educação. Divergência que se estende para o campo da previdência. Isso 

explica por que medidas como a revogação da CPMF, em dezembro de 2007, terem 

contado com o ativo apoio do setor empresarial e oposição dos representantes dos 

trabalhadores. 

 

Esses conflitos presentes na coalizão majoritária até certo ponto espelham divisões 

sociais mais amplas. O sociólogo Jessé Souza tem chamado a atenção para o caráter 

profundamente conservador da sociedade brasileira, que encara a extrema desigualdade 

como natural 
65

. Talvez até, poderíamos acrescentar, resista à tentativa de alterar um 

quadro longamente estabelecido. A expressão de tal resistência pode surgir de maneira 

disfarçada por certos comportamentos do cotidiano. Alguns anos atrás, o compositor 

Chico Buarque, com a sua fina sensibilidade para a realidade nacional dizia: ―Assim 

como já houve um esquerdismo de salão, há hoje um pensamento cada vez mais 

reacionário. O medo da violência se transformou não só em repúdio ao chamado 

marginal, mas aos pobres em geral, ao motoboy, ao sujeito que tem carro velho, ao 

sujeito que anda mal vestido‖ 
66

.  

 

São fundas as fraturas que apartam as vastas legiões de brasileiros que iniciaram o 

caminho de ascensão nos últimos anos e a classe média tradicional, cuja superioridade 

relativa diminui à medida que o movimento se intensifica. Essas bases, respectivamente, 

empurrarão e buscarão conter o processo de mudança cujo perfil se procurou descrever 

aqui. A velocidade do percurso em direção a uma possível sociedade ―decente e similar‖ 

dependerá da correlação de forças entre elas. A classe média tradicional dá certa base de 

massa à frente rentista, que tem como programa a autonomia do Banco Central, a 

liberdade de movimento dos capitais, o corte dos gastos públicos e, em uma conjuntura 

favorável, uma reforma trabalhista retire direitos dos trabalhadores. Ao velho e novo 

proletariado interessa a plataforma oposta, com a adequação da política monetária às 

metas de crescimento, a desvalorização do real para evitar a doença holandesa, o 

aumento do gasto público na direção de um Estado de bem-estar, com a transformação 

dos programas sociais em direitos que se somem à CLT.    
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No plano partidário, PMDB e PT parecem destinados a representar, na candidatura até 

aqui favorita, posições divergentes no próximo governo. Apesar das fragilidades dos 

partidos brasileiros, em que o excesso de pragmatismo dificulta a função de levar ao 

terreno da política os interesses de classe, o sistema permite alguma refração das 

clivagens sociais. Desse modo, o tamanho das bancadas legislativas do PMDB e do PT 

– tanto na Câmara quanto no Senado – deverá determinar o andamento de propostas 

decisivas, como a CLS, no Congresso Nacional.  

 

Os ventos internacionais, cuja temperatura e intensidade costumam influenciar na 

balança interna, mostram-se confusos, o que não é necessariamente ruim para o sonho 

roosveltiano brasileiro. A grave crise financeira de 2007/2008 produziu efeitos 

contraditórios. Enquanto nos EUA resultou em uma guinada progressista, com a vitória 

de Obama interrompendo a escalada conservadora dos dois mandatos de Bush II, na 

Europa provocou uma reação à direita, com intensificação da xenofobia e adoção de 

políticas econômicas contracionistas. Mas nos países emergentes, a crise clarificou a 

percepção de que é preciso procurar uma via autônoma de desenvolvimento, que não 

dependa da problemática recuperação nos centros capitalistas tradicionais. O Brasil, em 

particular, às vésperas de uma eleição presidencial, embalado pelo desejo de 

transformar-se em uma sociedade de classe média, tem no destaque internacional que 

alcançou, um impulso para a frente nessa direção.  

 

Conforme se procurou indicar aqui, o caminho será cheio de choques, cujo resultado 

exato não se pode prever. Contudo, se a hipótese do realinhamento estiver correta, 

durante um tempo longo o norte da sociedade estará dado pelo anseio histórico de 

reduzir a pobreza e a desigualdade no Brasil. Em que grau e velocidade, só o futuro 

dirá. 

    

 


